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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 03/2025
Processo Administrativo 105/2025 
CONTRATANTE
O L IN D IN A - BA

PREÂMBULO
A PRESENTE LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA COM INVERSÃO DE FASES, 
PREVISTA NO $ 1° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133. de 1° de abril de 2021. 
DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O OBJETO DESTE CERTAME.

OBJETO
O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em serviços de 
Energias Renováveis para a execução da INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE 

W  ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA E QUALQUER ITEM NECESSÁRIO PARA O 
FUNCIONAMENTO, com fornecimento de materiais, mão de obra e demais equipamentos 
que atendem a completa execução da obra com qualidade de acordo com documentação 
técnica, normas vigentes e condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 2.561.850,00 (Dois milhões, quinhetos e sessenta e um mil, 
oitocentos e cinquenta reais).

DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO  PREGÃO  
ELETRÔNICO:

•INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: 05/08/2025 às 16hs 

^  -DATA FINAL DE INCLUSÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18/09/2025 às 17hs

•INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 19/09/2025 às 11hs 

•SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BLL

•COORDENAÇÃO DO PROCESSO: Agente de Contratação: Jardel Batista dos Santos 
. Horário de expediente das 07:30 as 17 hs

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Global

MODO DE DISPUTA:
Aberto
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2025
Processo Administrativo n° 105/2025

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que A  PREFEITURA M UNICIPAL DE 
OLINDINA, com  endereço na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, torna 
púb lica a abertu ra  do PR O CESSO  LIC ITATÕ R IO , na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço Global e no regime de empreitada GLOBAL, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 476,477,478 e demais legislação aplicável e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação integrada de empresa visando a aquisição e 
instalação de Sistemas de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da 
concessionária de energia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

1.2. A licitação será realizada conforme tabela constante no Ante Projeto/Termo de Referência.

1.3. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

0303 -04-122-0002-1015-44905200-17540000; 27540000; 25010000; 15010000

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

2.5. O presente processo licitatório será de ampla participação e concorrência, tendo 
em vista que o valor do item/lote de contratação supera o teto de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), conforme inc. I, art. 48 da Lei Complementar Federal n° 
147/2014. Contudo, haverá o empate ficto e a habilitação tardia a favor das 
MPE S -  Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
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2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da MPE, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme § 1°, art. 43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores â divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme $ 1°do art. 9° da Lei n° 14.133. de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
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grupo econômico.

2.11. O disposto nos Itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.

2.14. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio
De acordo com a Lei n8 14.133/2021, que estabelece o novo regime jurídico de licitações e contratos 
administrativos, há previsões específicas que tratam da formação e da participação de consórcios 
em processos licitatórios. Neste sentido, considerando as peculiaridades do objeto desta 
contratação -  Execução dos serviços de sistema de geração de energia fotovoltaica de 1.154,16 Kwp 
em diversas escolas municipais e prédios públicos -  a vedação da participação de empresas na 
forma de consórcio se justifica por diversos aspectos.

Primeiramente, é essencial considerar que o Art. 15 da referida Lei permite, salvo vedação expressa 
no edital, a participação de empresas em consórcio, desde que respeitadas determinadas condições, 
como a indicação da empresa líder e a responsabilidade solidária entre os consorciados. No entanto, 
para a especificidade deste projeto, tais condições poderíam não ser suficientes para resguardar os 
interesses da Administração Pública, principalmente no que tange à execução técnica de alta 
especialização e à necessidade de garantias sólidas de cumprimento das obrigações. Além disso, 
considerando o Art. 78 e a orientação para gestão de riscos e a segregação de funções, a formação 
de consórcios podería complicar a fiscalização e gestão contratual, devido à pluralidade de agentes 
envolvidos e à complexidade decorrente do gerenciamento de várias frentes de trabalho 
simultâneas por diferentes entidades com culturas organizacionais distintas. Isso podería aumentar 
o risco de falhas na execução e impactar negativamente a qualidade final do sistema de energia 
fotovoltaica implementado.

A  economicidade, sendo um dos princípios basilares regidos pela Lei ns 14.133/2021, conforme 
explicitado em seu Art. 5Ô, também não podería ser plenamente assegurada em arranjos 
consorciados, considerando que o fracionamento da execução entre diversas empresas podería 
lévar a uma elevação dos custos administrativos e operacionais, contrariando o interesse público de 
obtenção da proposta mais vantajosa.

Portanto, em face da natureza específica do objeto deste certame e baseando-se nos princípios de 
segregação de funções, economicidade, eficiência e eficácia, gestão de riscos e controles internos, 
previstos nos Arts. 78, l i e  e 128 da Lei n8 14.133/2021, posiciona-se pela vedação da participação 
de empresas sob a forma de consórcio neste processo licitatório. Tal medida visa assegurar a 
adequada execução técnica do projeto, a simplificação da gestão contratual e a obtenção de maior 
eficiência econômica, alinhadas ao interesse público.

EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.
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3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.8.1 
deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiao 7°. 
XXXIII. da Constituição:

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 16 da 
Lei n° 14.133. de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como mlcroempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 3° da Lei 
Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos 1°ao 3° do art. 
4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaçáo do campo unão" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaçáo do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021 e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

3.16.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
quaiquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso.

a) Será exigida, no momento da apresentação da proposta inicial junto com a habilitação, a 
comprovação do recolhimento de quantia de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, a 
título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitacio. conforme disposto no art. 58 da Lei 
n° 14.133/2021.

b) O Licitante poderá apresentar a garantia da proposta, de acordo com as modalidades previstas 
de garantia de proposta são aquelas disciplinadas no art. 96, § 1°, da Lei n° 14.133/2021.
c) Será exigida, o anexo de proposta inicial, conforme o Art. 17, inciso III, caso não for anexado a 
proposta fica sob pena de desclassificação.

3.17. Caso a empresa por engano ou outro equivoco, insira na sua proposta preço finai acima 
do referenciai cotado por esta Administração, será dado o prazo de no máximo 1(uma) hora para 
reenviar a proposta corrigida caso ultrapasse o limite deste prazo, chamaremos a empresa seguinte.

3.18. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo:

3.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

3.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

3.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

3.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.

3.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no Chat peio licitante, antes de findo o prazo.

3.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

3.20. DA INVERSÃO DE FASES -  HABILITAÇÃO
a) A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §12 da

NLLC, DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO 
DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE 
COMPÕEM O OBJETO DESTE CERTAME.

b) A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da 
experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender 
aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de 
evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação 
dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta 
para a administração.

4. DA DOCUM ENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários â confirmação 
daqueles exigidos no edital e inseridos no sistema, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, no prazo de 02 (duas) 
horas contadas a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a).

4.1.1. Neste prazo não será adm itida inserção ou envio de docum entos 
exigidos no edita l e que devem  ser apresentados, conform e item  7.1, 7.2 e
7.3.

4.2. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

4.3. Os docum entos de habilitação consistem  em:

Quanto à REG ULARIDADE JUR ÍD IC A:

4.3.1. Registro com ercial, no caso de em presa individual;

4.3.2. A to constitutivo, estatuto ou contrato social em v igo r1, devidam ente registrado, em 
se tratando de sociedade com ercial e, no caso de sociedade por ações, acom panhado do
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docum ento de eleição de seus adm inistradores;

4.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;

4.3.4. Decreto de autorização, em  se tratando de em presa ou sociedade estrangeira em 
funcionam ento no país e ato de registro ou autorização para funcionam ento expedido 
pelo Órgão com petente, quando a atividade assim  o exigir.

Quanto à REG ULARIDADE FISC AL E TR ABALH ISTA:

4.3.5. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas -  CNPJ.

4.3.6. Prova de regularidade para com  a Fazenda Federal, m ediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida A tiva da União, 
fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-G eral da Fazenda 
Nacional.

4.3.7. Prova de regularidade para com  a Fazenda Estadual do dom icílio  ou sede do 
licitante, m ediante apresentação de certidão em itida pela Secretaria com petente do 
Estado.

4.3.8. Prova de regularidade para com  a Fazenda M unicipal do dom icílio  ou sede 
do licitante, m ediante apresentação de certidão em itida pela Secretaria com petente de 
seu M unicípio.

4.3.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, em itida pela Caixa Econômica Federal.

4.3.10. Prova de inexistência de débitos inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, 
m ediante a apresentação de certidão negativa.

Quanto à Q U ALIFIC AÇ ÃO  ECONÔM ICO-FINANCEIRA:

4.3.11. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica.

4.3.12. Balanço patrim onial, dem onstração de resultado de exercício e dem ais 
dem onstrações contábeis dos 2 (dois) últim os exercícios sociais, com provando que a 
licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez G eral (LG), 
Solvência G eral (SG ) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (um).

4.3.12.1. Entende-se por apresentados na form a da Lei, o Balanço Patrim onial e 
Dem onstrações Contábeis, devidam ente datadas e assinadas pelo responsável da 
em presa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidam ente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.

4.3.12.2. O Balanço Patrim onial e Dem onstrações Contábeis deverão ser 
apresentados em cópia autenticadas das folhas do livro d iário onde os mesmos se 
encontram  transcritos, acom panhados de cópia autenticadas dos term os de abertura 
e encerram ento dos respectivos livros, ou por publicações em jo rna is de grande 
circulação ou diário oficia l, quando se tra ta de Sociedade Anônima. 1

EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025

1 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem  sido consolidadas 
num só docum ento, devidam ente registrado na Junta Com ercial, bastará a 
apresentação do contrato social consolidado, docum ento que consubstancia a 
consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o lic itante poderá 
apresentar a versão orig inal acom panhada das alterações prom ovidas e registradas no
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órgão com petente.

4.3.12.3. As pessoas ju ríd icas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil D igital 
-  ECD, bem com o as sociedades em presárias que facultativam ente aderiram  ao 
sistem a, nos term os da Instrução Norm ativa da Receita Federal do Brasil n° 1420/13, 
poderão apresentar a ECD desde que a docum entação contábil corresponda, 
necessariam ente, ao exercício anterio r à licitação.

4.3.12.4. A  com posição da boa situação financeira da em presa será verificada 
por m eio do cálculo do índice contábil da em presa a ser entregue, considerando-se 
habilitadas as licitantes que apresentarem  os índices de Liquidez G eral (LG), 
Solvência G eral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (um), 
extraídos das seguintes fórm ulas:

4.3.12.5. Os docum entos referidos no 7.6.12 lim itar-se-áo ao últim o exercício no
caso de a pessoa ju ríd ica  te r sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

4.3.13. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

5. Q uanto à Q U A LIF IC A Ç Ã O  TÉ C N IC A  E OUTROS:

a) Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia 
-  CREA, em plena validade.
b) Relação de Equipe Técnica proposta para execução dos serviços assinadas pela Licitante. A Equipe Técnica 
deve conter no mínimo 01 (um) Engenheiro Elétrico e 01 (um) técnico de segurança.
c) Declaração de cada profissional detentor(es) do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica autorizando a 
inclusão do seu nome na equipe técnica, subscrita e com firma reconhecida, devendo obrigatoriamente conter 
o número do Edital ou objeto da licitação. (SOB PENA DE INABILITAÇÃO). OBS: Em caso de sócio da 
empresa é facultado à apresentação da autorização.
d) Para comprovação de aptidão Técnico-Profissional o licitante deverá possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da Proposta, Profissional de Nível Superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, reconhecido(s) pelo CREA;
e) . Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados que demonstrem o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado em favor da licitante, em que fique demonstrada a execução serviços;
e. 1) A licitante deverá possuir em seu quadro funcional, no mínimo, 01 (um) Engenheiro Eletricista, um 
engenheiro ambiental ou ambos e 01 (um) Técnico em Segurança do Trabalho, devidamente registrados e em 
situação regular no CREA.

f) A comprovação de que o Profissional detentor de atestados de Responsabilidade Técnica integra o 
quadro permanente da empresa será feita com os seguintes documentos:
Profissional registrado:
• Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S) ou Ato Constitutivo no caso de Dirigentes;
• Ficha de Registro de Empregado;
• Guia de FGTS relativa ao mês anterior da entrega das propostas;
Profissional contratado:
• Contrato Social, Estatuto ou Ato Constitutivo, no caso de sócio, ou;
• Contrato de Prestação de Serviços, com data de assinatura anterior à da abertura dos envelopes da
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• Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com data anterior à da abertura dos envelopes da 
licitação.

g) O licitante deverá apresentar LICENÇA SIMPLIFICADA, por se tratar de atividade de pequeno 
potencial poluidor. Entretanto, caso seja apresentada outras licenças (Licença Prévia, Licença de 
instalação, Licença de Operação, ou outra), desde que emitidas por órgãos competentes, 
também serão aceitas como requisito de habilitação.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário de cada item

4.1.2. Marca se couber;

4.1.3. Fabricante se couber;

6.2. A EMPRESA DEVERÁ ENTREGAR JUNTO COM A PROPOSTA DE PREÇOS, T O D A S  
A S PLANILHA DE SERVIÇOS CONSTANTE ANEXO AO EDITAL.

6.3. Os valores unitários de cada serviço/material cotado na proposta deverá ser igual ou inferior ao 
valor unitário, aprovado na análise técnica, conforme planilha em anexo;

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que atendam 
a legislação vigente.

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 
Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
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contar da data de sua apresentação.

6.11.1. A empresa deverá indicar a validade da proposta, não podendo ser 
inferior a 60 (sessenta) dias.

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas;

6.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos na planilha orçamentaria.

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratacjos pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após p devido processo legal, gerar as seguintes consequências; 
assinatura de prâzo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser |

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 
“aberto’’, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.
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etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
o  dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 
das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 
sessão e eventuais prorrogações.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-$e-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 
da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de apücar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar n° 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 
2015.

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133. de 2021. nesta ordem:

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

7.21.1.2. A avalição de desempenho, prevista no inciso II, do artigo 60, da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, deverá ser realizada com base nas informações 
contidas no SICAF -  Sistema de Cadastro de Fornecedores, nos termos 
seguintes;

I -  Com base no relatório de ocorrências ativas em nome dos licitantes empatados será atribuída 
pontuação para as ocorrências registradas em nome do fornecedor sendo:

a) um ponto para advertência;
b) dois pontos para multa;
c) três pontos para suspensão.

II -  será declarada vencedora a proposta do licitante que obtiver menor pontuação.

7.21.1.3. Persistindo o empate das propostas após a adoção dos procedimentos 
indicados no artigo anterior, deverá ser observado o critério previsto no inciso III, 
do artigo 60, da Lei n° 14.133/2021, nos termos seguintes;

I -  será declarada vencedora a proposta do licitante que apresentar declaração de que emprega 
mulheres vítimas de violência doméstica.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.21.2.2. empresas brasileiras;

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009.

7.22. Ehcerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contrataçâo/Comissâo 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quahdo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

7.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a 
fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

s i Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende ás condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Gerai da União (https://www.portaitransparencia.QOv.br/sancoes/ceis): e

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429. de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
impeditivas indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29. caput)

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29. 81°).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n° 3/2018. art. 29. 52°).

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 
Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 2.5 e 3.6 deste edital.

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
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8 .6 . 1.

8.6 .2 .

8.6.3.

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73. de 30 
de setembro de 2022.
----------------------------  EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração.
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8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contrataçáo/Comissão, que comprove:

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado;

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta.

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integrai, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-fmanceiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato.

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025
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deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico (https://entreriosdooeste.atende.net).

EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.

8.13. Se exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Agente de Contrataçâo/Comissâo, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fòr(em) 
aceita(s), o Agente de Contrataçâo/Comissâo analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 
Referência.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitaçâo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei n° 14.133. de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitaçâo do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1° do art. 17 da Lei n° 14.133. de 
2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proférido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
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10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2. e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 
9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156. $5°. da Lei n.° 14.133/2021.
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10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e â 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45. $4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
setorcompras.er@hotmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço Rua Tocantins, 600 -  Centro -  Município de Olindina, CEP 85.988- 
000.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.

11.5. A concessão de efeito suspensivo â impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação.

EDITAL - CONCORRÊNCIA N° 03/2025
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11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data
para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo iicitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- 
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Compras do Governo Federal -  
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e endereço eletrônico junto ao Site do 
Município de Olindina (entreriosdooeste.atende.net), na aba do “Fornecedores”, 
link “Consulta de Licitações”, ou solicitado no endereço eletrônico 
setorcompras.er@hotmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Rua Tocantins, 600 -  Centro -  Olindina/Pr, nos dias úteis, no horário 
das 07:30 as 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados.
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12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I -Termo de Referência

12.11.2. ANEXO II -  Minuta de Termo de Contrato

Olindina, 05 de agosto de 2025.

PREFEITO MUNICIPAL

A DOS SANTOS 
CONTRATAÇÃO

EM ANEXO
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TERMO DE REFERENCIA

COMPOSIÇÃO DE BDI (PARTE OBRIGATÓRIA DA PROPOSTA DE PREÇO) 
PLANILHA ORÇAMENTARIA (PARTE OBRIGATÓRIA DA PROPOSTA DE PREÇO) 

PLANILHA DE “ LEVANTAMENTO” (PARTE OBRIGATÓRIA DA PROPOSTA DE PREÇO)
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO
Lei ns 14.133, de l e de abril de 2021 

SERVIÇOS -  LICITAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N °....... /...., QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO OUNDINA, E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de 
Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, representada neste ato pelo Chefe do Poder 
Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no CPF/MF sob o n° 
807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente 
nesta cidade de Olindina -  Ba, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a).............. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n °.............., sediado(a) na
....................................... , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 105/2025 
e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica n° 03/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO fart. 92 .1 e II)

Contratação integrada de empresa visando a aquisição e instalação de Sistemas de 
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado â rede ON-GRID da concessionária de energia, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento..

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Pasta Técnica

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000
Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse, com base no Art. 105, da Lei 14.133 de 
2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS íart. 92. IV. 
VII e 

xvim
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO íart. 92. V)
5.1. O valor total da contratação é de R$......... ( ......)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efétivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ía rt  92. V e  VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

^  definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE íart. 92. VI
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em /  /  (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
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que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIV!
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efèito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93. $2°. da Lei n° 14.133. de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados â execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92. XIV. XVIeXVID
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.
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9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. 
11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Códiao de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 19901. bem como por todo e qualquer dano 
causado â Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artiao 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -  
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1161:

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refère a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo 
único):

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124. II. d. da Lei n° 14.133. de 2021:

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de aaosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3. Ê vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deveró ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado 
eliminâ- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -
Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

com registro individual rastreâvel de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantira reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11.0  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XIII
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92.X1V1
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) der causa â inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) A dvertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 62°. da Lei n° 14.133. de 20211:
ii) Im pedim ento de lic ita r e  contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave fart. 156. $ 4°. da Lei n° 14.133. de 20211:
iii) D eclaração de in idoneidade para lic ita r e  contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, T , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156. §5°. da Lei n° 14.133. de 20211.

iv) Multa:

£lj 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
aceitação do objeto, deforma a configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total
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da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

|0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 
ao previsto no subitem acima, ou de inexecuçâo parcial da obrigação 
assumida;

|0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida;

§0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato;

Mas penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.

ii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iii) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
Referência.

12.4. As sanções previstas nos subitens “i", “iii”, “iv” e V  poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.5. Para efeito de aplicação de muitas, ás infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e £

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2______
INFRAÇÃO
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços

contratuais por dia e porunidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do

CO N TR ATA N TE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar 
de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
oconência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou nâo atenda ás necessidades

do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, 
por item e por oconência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edttal/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 
obriaacões da CONTRATADA

01

12.6.0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133. de 2021.

12.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 59°. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156. §7°. da Lei n° 14.133. de 20211.

12.8.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 20211

12.9.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 68°. da Lei n° 14.133. de
2021).

12.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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12.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591

12.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160. da Lei n° 14.133. de 20211

12.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. 
da Lei n° 14.133. de 2021)

12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIXI
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

a) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:ficará ele 
constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em le i para a continuidade da execução contratual

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caout. da Lei n.° 14.133. de 20211

^  13.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart.92 .V Iin
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município de Entre Rios do Oeste, deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:

0303- SEMAD

04 -  ADMINISTRAÇÃO

122- ADMINISTRAÇÃO GERAL

0002 -  PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO P. EXECUTIVO 

^  1015 -  QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES

44905200 -  EQUIPAMENTOS E MATÉRIAS PERMANENTE 

FONTES: 17540000; 27540000; 25010000; 15010000

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS fart. 92. III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. $2°. da 
Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. $3°. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, $1°. da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 9 2 .31 °)
17.2. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e m ...... Seção Judiciária de..........para dirimir os litígios que

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

Fiscal de Contrato:

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -
O lindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

ANEXO III

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 
CERTAME

Processo Licitatório N°___/2025

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N°________________, (ENDEREÇO

COMPLETO)_________________________ , neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante

O  Legal)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço

____________________, autoriza o Sr.(a) _________________________ , inscrito no CPF/MF sob o

n°____________________(apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada

durante a realização do Pregão n° / a ser realizado no Município de (local), no dia / /

respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os 

atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, 

formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais 

condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

epígrafe.

Local e data

Assinatura e carimbo 

(Representante legal da empresa)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO

Processo Licitatório N°___/2025

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.°________________, (ENDEREÇO

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)________________,

Estado Civil, nacionalidade, C P F _________, R G ___________, endereço____________________, por meio do seu

representante legal devidamente credenciado para este ato, declara, sob as penas impostas na lei, que satisfaz plenamente 

todos os requisitos exigidos nesta licitação, no tocante à habilitação.
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Processo Licitatório N°___/2025

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.°________________, (ENDEREÇO
COMPLETO)_________________________ , neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)________________,
Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço ____________________» para o
_______________________abaixo relacionados, conforme estabelecido no Edital em epigrafe.

Item D escrição Unld. Q uant 
Tota l kWp

Preço Total estim ado 
(R$/kWp)

01

A Q U IS IÇ Ã O  DE S ISTEM A DE 
M IC R O G ER AÇ ÃO  OU 
M IN IG ER AÇ ÃO  DISTRIBUÍDA DE 
ENER G IA ELÉTRICA A  PAR TIR  DA 
FO N TE PR IM ÁR IA  SO LAR  -  ON 
G RID , COM  TEC N O LO G IA DE 

INVERSOR 
C EN TR A L STRING.

kWp R$ R$ 2.561,850,00

UNIDADE KWP GERAÇÃO
QUT

DE
PLAC

AS

ÃREA PERHL KIT.COLON1AL CABOS CONECTORES PADRÃO QUADRO TELHADO VALOR
DE

MERCAC
O

1 PSF m utirão 20,72 2585,66 37 96,94 37 9 200 18 R$
3.000.00

R $
5.000.00

R $ 10.000,00 RS 67.950,00

2 C om ando m ilita r 23,52 2935,30 42 110,04 42 12 200 20 RS
3.000,00

R$
5.000.00

R $ 10.000.00 RS 74.700,00

3 D epósito
Assistência

24,64 3075,07 44 115,28 44 12 200 20 RS
3.000,00

RS
5.000.00

R $ 10.000,00 R $ 77.400,00

4 A ssis tênc ia  socia l 44,8 5591,04 80 209,6 30 20 300 40 RS
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 R $126 .000 ,00

s C o lég io  pro fessor 
R oberto

44,8 5591,04 80 209,6 30 20 300 40 R $
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 R $ 126.000,00

6 C olég io  Ju lie ta  
V iana

67,2 8386,56 120 314,4 120 30 400 50 R $
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 RS 180.000,00

7 P refe itura 68,32 8526,34 122 319,64 122 31 400 30 RS
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 RS 182.700,00

8 C olég io  E dvaldo 
M achado

70,56 8805,89 126 330,12 126 32 400 30 R$
3.000.00

R $
5.000.00

R $10.000,00 RS 188.100,00

9 C olég io  ACM 78,96 9854,21 141 369,42 141 36 500 58 R$
3.000.00

R $
5.000.00

R $10 .000 ,00 RS 208.350,00

10 C olég io  D aiane 80,64 10063,87 144 377,28 144 36 500 70 RS
3.000.00

R$
5.000.00

R $ 10.000,00 R $ 212.400,00

11 C olég io  M aria 
José

84 10483,20 150 393 150 36 500 72 RS
3.000.00

R$
5.000.00

R $ 10.000,00 R $220 .500 ,00

12 C olég io  Teobaido 84,56 10553,09 151 395,62 151 38 500 72 RS
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000.00 R $221 .850 ,00

13 C olég io  CEMOP 124,88 15585,02 223 584,26 223 56 200 100 RS
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 R $ 319.050,00

14 C reche m utirão 140,56 17541,89 251 657,62 251 63 300 100 RS
3.000.00

RS
5.000.00

RS 10.000,00 R $ 356.850,00

TOTAL 968,16 119578,38 1711 4482,82

KWP KWH UND NP UND UND M UND

Valor global:
Validade da proposta:

Praça Antônio Borges de Santana, s /n -T e le fa x : (75) 3436-1181/1182-C E P : 48 .470 -000-
Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

Nome do representante que irá assinar o contrato / Contrato, n° do CPF, n° do RG, Estado civil, profissão e endereço 
residencial.

Local e data

Assinatura e carimbo 
(representante legal da empresa)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -
Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

Processo Licitatório N°___/2025

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.°________________ , (ENDEREÇO

COMPLETO)_________________________ , neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)________________,

Estado Civil, nacionalidade, CPF_________, R G ___________, endereço____________________, por meio do seu

representante legal devidamente credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal 

de 1998 (Lei n° 9.854/99).

Local e data

Assinatura e carimbo 

(representante legal)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -
O lindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Processo Licitatório N° /2025 

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.°________________, (ENDEREÇO

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF_________, R G ___________, endereço

____________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como microempresa/empresa de

pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4°, 

do artigo 3o, da Lei Complementar n° 123/06, e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.

Local e data

Assinatura e carimbo 

(representante legal)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -
Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
CNPJ 13.647.854/0001-06

Anexo VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA

Processo Licitatório N°___/2025

Concorrência 003/2025

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.°________________, (ENDEREÇO

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF_________, R G ___________, endereço

____________________, declara:

a) que aceita as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de impugnação;

b) que executará o contrato de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela CONTRATANTE;

c) que obedecerá às ordens expedidas pela CONTRATANTE, durante a execução do contrato;

d) que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram empregados 

da CONTRATANTE;

Local e data

Assinatura e carimbo 

(representante legal)

Obs.: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -T e le fa x : (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48 .470 -000-
Olindina-Bahia


